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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
. HABEAS CORPUS OFENSA À COLEGIALIDADE. DECISÃO

PROFERIDA EM HARMONIA COM O RISTJ E O CPC.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL.
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
INOCORRÊNCIA. REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO CPP
PREENCHIDOS. EXCESSO ACUSATÓRIO. CORREÇÃO
POSSÍVEL NA SENTENÇA. INADEQUAÇÃO DO HABEAS

PARA ANÁLISE ANTECIPADA DA CAPITULAÇÃOCORPUS 
JURÍDICA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. JUÍZO DE
PRELIBAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

Não há óbice ao julgamento monocrático do , nas1. habeas corpus
hipóteses autorizadas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça e pelo art. 932 do Código de Processo Civil, os quais admitem
inclusive interpretação extensiva para monocraticamente dar ou negar
provimento a recurso contra decisão contrária ou em consonância com
jurisprudência dominante.

 O trancamento da ação penal é medida excepcional, admitida apenas2.
quando demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de exame
valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a
inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do
crime e de indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da
punibilidade.

 No caso, a denúncia preenche os requisitos do artigo 41 do Código de3.
Processo Penal, descrevendo de maneira clara e detalhada as condutas
imputadas ao agravante, o que possibilita o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa.

 A Corte local acertadamente concluiu que a ausência de exame4.
pericial nos documentos supostamente falsificados não inviabiliza a
justa causa para a ação penal, quando há outros elementos de prova nos
autos aptos a indicar a materialidade e a autoria do delito. 

 5. No que diz respeito ao alegado excesso de capitulação em razão do
conflito aparente de normas, registro, em um primeiro momento, que,
como é de conhecimento, o réu se defende dos fatos e não da
capitulação jurídica, a qual pode ser corrigida por ocasião da prolação
da sentença, nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal. Nada
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obstante, quando eventual excesso acusatório for empecilho a
benefícios processuais, imperativo que a adequação típica seja
antecipada.
6.  No caso, não se demonstrou em que medida eventual excesso
acusatório estaria prejudicando o agravante a obter benefícios
processuais. Assim, correto o entendimento proferido pela Corte local
no sentido de que não se mostra adequado, principalmente na via
estreita do , analisar antecipadamente a capitulaçãohabeas corpus
atribuída às condutas imputadas, por demandar "análise aprofundada de
mérito e necessária dilação probatória, o que somente é possível no
curso da ação penal principal ou por meio do recurso apropriado".
Precedentes. 

 7. "A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e
emite juízo de mera prelibação. Logo, não há como reconhecer nulidade
na decisão que, ao receber a denúncia, adotou fundamentação sucinta,
como no caso dos autos, notadamente porque expressamente
consignado estarem presentes os requisitos do art. 41 do CPP, com o
destaque de não ser o caso de rejeição da denúncia conforme o art. 395
do mesmo dispositivo legal" (AgRg no HC 535.321/RN, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe ).17/3/2020

 Agravo regimental não provido.8.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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consignado estarem presentes os requisitos do art. 41 do CPP, com o
destaque de não ser o caso de rejeição da denúncia conforme o art. 395
do mesmo dispositivo legal" (AgRg no HC 535.321/RN, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 20).17/3/20

 Agravo regimental não provido.8.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL FABIANO LIMA
MIRANDA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em 

.habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi denunciado como incurso no artigo 304 c
/c o artigo 298, ambos do Código Penal, por 27 vezes; no artigo 155, § 4º, inciso II, do
Código Penal, cinco vezes na forma tentada e sete vezes na forma consumada; e no artigo
171 c/c o artigo 14, inciso II, do Código Penal. A denúncia foi recebida pelo juízo da 6ª
Vara Criminal de Cuiabá/MT, que afastou a tese defensiva de inépcia e de falta de justa
causa para a ação penal, consignando que as alegações da defesa não se enquadravam nas
hipóteses do artigo 397 do Código de Processo Penal.

Em razão disso, a defesa impetrou perante o Tribunal dehabeas corpus 
Justiça do Estado de Mato Grosso, alegando, em síntese, a inexistência de justa causa
para a ação penal, devido à ausência de perícia oficial que confirmasse a falsificação
documental, a inépcia da denúncia, a carência de fundamentação da decisão que rejeitou
as teses sustentadas na resposta à acusação, a necessidade de reconhecimento do
princípio da consunção e o excesso na capitulação jurídica dos fatos imputados.

O Tribunal de Justiça denegou a ordem sob o fundamento de que a peça
acusatória atendeu aos requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo
adequadamente os fatos criminosos e permitindo o exercício do contraditório e da ampla
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defesa. Destacou, ainda, que a ausência de exame pericial não inviabiliza a acusação,
quando há outros elementos probatórios suficientes para indicar a materialidade e autoria
delitivas.

Irresignada, a defesa interpôs recurso ordinário em  perante estahabeas corpus
Corte Superior, reiterando os argumentos anteriormente expostos. O recurso foi
monocraticamente desprovido pela decisão ora agravada, que reafirmou a legalidade da
ação penal, ressaltando que o trancamento de processo é medida excepcional, somente
admitida quando demonstrada, de forma inequívoca, a atipicidade da conduta ou a
inexistência de justa causa, o que não se verificava na hipótese.

Contra essa decisão monocrática, o agravante interpõe o presente agravo
regimental, no qual reitera as alegações de ausência de justa causa para a ação penal,
inépcia da denúncia e excesso na capitulação jurídica dos fatos, pleiteando a
reconsideração do ou a submissão da matéria ao colegiado.decisum 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

De início, destaco que não há óbice ao julgamento monocrático do habeas
, nas hipóteses autorizadas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiçacorpus

e pelo art. 932 do Código de Processo Civil, os quais admitem inclusive interpretação
extensiva para monocraticamente dar ou negar provimento a recurso contra decisão
contrária ou em consonância com jurisprudência dominante.

A propósito:

Admite-se neste Tribunal, por meio de interpretação extensiva do art. 21, §
2º, do RISTF, que monocraticamente se dê provimento a recursos
extraordinários quando se verifica na decisão recorrida contrariedade à
jurisprudência dominante, como no caso dos autos. 3. Agravo regimental a
que se nega provimento. (RE 632673 AgR, Relator(a): Min. EDSON
FACHIN, Segunda Turma, julgado em 19, ACÓRDÃO11/10/20
ELETRÔNICO DJe-230 DIVULG 22-10-2019 PUBLIC 23-10-2019)

Relevante registrar, outrossim, que os temas decididos monocraticamente
sempre poderão ser levados ao Colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi
efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo
regimental.

Nesse sentido:

Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, já que a viabilidade do
julgamento por decisão monocrática do relator se legitima quando se tratar
de pedido manifestamente intempestivo, incabível ou, improcedente ou, ainda,
que contrariar, nas questões predominantemente de direito, súmula do
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respectivo Tribunal (art. 38 da Lei 8.038/1990). Ademais, eventual nulidade
da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo
órgão colegiado, na via de agravo interno. (RHC 124155 AgR, Relator(a):
Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 15, DJe 08/09/20 22/9

15)./20
Nesse contexto, "a decisão monocrática proferida por Relator não afronta o

princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie,
permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC n. 485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer,
Quinta Turma, DJe 19).28/3/20

Oportuno destacar, por fim, que com a publicação da Lei n. 14.365/2022, que
entrou em vigor na data da sua publicação, em 22, passou a se admitir a2/6/20
sustentação oral inclusive em agravo regimental, em observância ao disposto no art. 7º, §
2º-B, do referido diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais patente a ausência de prejuízo
à defesa em virtude do julgamento monocrático.

Quanto ao mérito propriamente dito, razão não assiste ao agravante.

Conforme relatado, a defesa busca, em um primeiro momento, o trancamento
do processo, por considerar que a denúncia é inepta e carente de justa causa.

Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, bem
como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas quando ficar
demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade
do crime e de indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas
corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem
a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da
conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios
de autoria ou de prova da materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 14, DJe 14).4/12/20 15/12/20

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de
alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de
indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações
dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de
provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do . mandamus
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Na hipótese, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva de inépcia,
consignou que (e-STJ fls. 127-128):

Assim, extrai-se que a inicial acusatória preenche sim os requisitos previstos
no art. 41 do CPP, expondo os fatos criminosos com suas circunstâncias. A
denúncia apresenta claramente os fatos imputados ao réu, especificando as
datas, locais e modos de operação do paciente. Ela detalha as acusações e
individualiza os fatos, relacionando-os às vítimas específicas, o que cumpre
os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, que exige uma
descrição clara e precisa dos fatos criminosos, com todas as circunstâncias.
 Assim sendo, a meu ver, as condutas do paciente supostamente criminosas
foram suficientemente narradas na denúncia, possibilitando o contraditório e
a ampla defesa.
A propósito, a denúncia inclui um relato pormenorizado das conditas
criminosas, mencionando as ocasiões em que o paciente teria falsificado
documentos e agido em nome de vítimas sem o consentimento delas,
permitindo ao paciente preparar sua defesa, pois ele é informado dos crimes
que lhe são imputados e das provas que sustentam as acusações.
Nesse prisma, entendo que a denúncia preenche os requisitos do art. 41 do
CPP, possibilitando ao paciente, o exercício do contraditório e da ampla
defesa.

Quanto à alegação de ausência de justa causa, em virtude da ausência de
perícia nos documentos juntados, registrou-se a existência de "outros meios de prova
produzidos no inquérito policial". Destacando-se, ademais, que "é possível que seja
dispensável a perícia nos indigitados documentos, mesmo para a condenação, no caso de
haver outras provas hábeis para comprovar a prática criminosa" (e-STJ fl. 130).

Como visto, não há se falar em inépcia nem em ausência de justa causa,
porquanto devidamente narradas as condutas imputadas ao agravante, identificando-se
não apenas a materialidade mas igualmente os indícios suficientes de autoria. Dessa
forma, revela-se prematuro o trancamento da ação penal neste momento processual,
devendo as teses defensivas ser melhor examinadas ao longo da instrução processual, que
é o momento apropriado para se fazer prova dos fatos, uma vez que não se revela
possível, em , afirmar que os fatos ocorreram como narrados nem habeas corpus
desqualificar a narrativa trazida na denúncia.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. OPERAÇÃO CACHOEIRA. CRIMES DE ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA E CORRUPÇÃO ATIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
INÉPCIA. INOCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA. EXAME APROFUNDADO DE
PROVAS. EVENTUAL FALHA OCORRIDA NO INQUÉRITO POLICIAL
NÃO MACULA A AÇÃO PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO REFERENTE ÀS ALEGAÇÕES DA
DEFESA PRÉVIA. DECISÓRIO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O trancamento prematuro da
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ação penal somente é possível quando ficar manifesto, de plano e sem
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria e
prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de
alguma causa de extinção da punibilidade, ou ainda quando se mostrar
inepta a denúncia por não atender comando do art. 41 do Código de
Processo Penal - CPP. 2. Nos crimes de autoria coletiva não é necessária a
individualização meticulosa da conduta de cada corréu, sendo que no
decurso da instrução será apurada a atuação de cada agente na empreitada
delituosa. 3. De outra parte, o julgado atacado reconheceu a existência de
elementos probatórios para o início da persecução criminal, não se cogitando
de afastar a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de
inexistência de prova apta para embasar o ajuizamento da ação penal
demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no âmbito
do habeas corpus. 4. Ressalte-se que será sob o crivo do devido processo
legal, no qual são assegurados o contraditório e a ampla defesa, em que o
ora recorrente reunirá condições de desincumbir-se da responsabilidade
penal que ora lhe é atribuída. 5. "A orientação desta Corte preconiza que
'eventuais máculas na fase extrajudicial não tem o condão de contaminar a
ação penal, dada a natureza meramente informativa do inquérito policial.'
(AgRg no AREsp 898.264/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em 18, DJe 18)" (AgRg no AREsp 1.489.9367/6/20 15/6/20
/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 21). 6.6/4/20
"A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e emite juízo
de mera prelibação. Logo, não há como reconhecer nulidade na decisão que,
ao receber a denúncia, adotou fundamentação sucinta, como no caso dos
autos, notadamente porque expressamente consignado estarem presentes os
requisitos do art. 41 do CPP, com o destaque de não ser o caso de rejeição da
denúncia conforme o art. 395 do mesmo dispositivo legal" (AgRg no HC
535.321/RN, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
DJe 20). 7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 145.27817/3/20
/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/3/20
22, DJe de 22.)4/4/20

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, CORRUPÇÃO
PASSIVA E ATIVA. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DO INQUÉRITO
POLICIAL. ALEGAÇÃO DE DENÚNCIA APÓCRIFA. APRESENTAÇÃO DE
ELEMENTOS INDICIÁRIOS SUFICIENTES À PERSECUÇÃO CRIMINAL.
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA E DE AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA QUE NÃO SE MOSTRAM MANIFESTAS. PLEITOS QUE
DEMANDAM REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
PARECER ACOLHIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE SE IMPÕE. 1. O trancamento de inquérito policial ou ação penal pela
via eleita é medida excepcional, cabível apenas quando demonstrada, de
plano, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a manifesta
ausência de provas da existência do crime e indícios de autoria. 2. Hipótese
em que consta das informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau que a
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denúncia anônima, realizada por escrito, foi acompanhada de suficientes
elementos de informação, capazes de subsidiar a instauração do inquérito
policial, de modo que alcançar conclusão inversa demandaria reexame de
provas, inviável na via eleita. 3. O mesmo se pode afirmar quanto às
alegações de ausência de justa causa e atipicidade da conduta, porquanto,
para acolher as demais alegações do recorrente, todas no sentido de que ele
não teria contribuído de forma alguma para os supostos fatos delituosos em
apuração, seria necessário o reexame fático-probatório. Parecer no mesmo
sentido e acolhido. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n.
144.362/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 21, DJe de 21.)23/11/20 1/12/20

No que diz respeito ao alegado excesso de capitulação em razão do conflito
aparente de normas, registro, em um primeiro momento, que, como é de conhecimento, o
réu se defende dos fatos e não da capitulação jurídica, a qual pode ser corrigida por
ocasião da prolação da sentença, nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal.
Nada obstante, quando eventual excesso acusatório for empecilho a benefícios
processuais, imperativo que a adequação típica seja antecipada.

Nesse sentido:

"Esta Corte, acompanhando entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal, não admite emendatio libelli em momento anterior ao da prolação
da sentença, exceto em situações excepcionais, quando a inadequada
subsunção típica causar prejuízos ao réu, trazendo reflexos no campo da
competência absoluta, do adequado procedimento ou, ainda, quando houver
restrição a benefícios penais em razão de eventual excesso da acusação"
(AgRg no RHC 146.541/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma,
julgado em 21, DJe 21). (AgRg no REsp n. 1.883.359/DF,15/06/20 25/06/20
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/9

21, DJe de 21.)/20 27/9/20
Na hipótese dos autos, entretanto, não se demonstrou em que medida eventual

excesso acusatório estaria prejudicando o agravante a obter benefícios processuais. Dessa
forma, conforme destacado pela Corte local, não se mostra adequado, principalmente na
via estreita do , analisar antecipadamente a capitulação atribuída àshabeas corpus
condutas imputadas, por demandar "análise aprofundada de mérito e necessária dilação
probatória, o que somente é possível no curso da ação penal principal ou por meio do
recurso apropriado". (e-STJ fl. 130).

A propósito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ESTUPRO MAJORADO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA.
NÃO OCORRÊNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE
AUMENTO. DESNECESSIDADE DE QUANTIFICAR EXATAMENTE AS
VEZES EM QUE SE DERAM OS ABUSOS SEXUAIS. AGRAVO
DESPROVIDO.
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1 Nos termos do art. 383, do Código de Processo Penal, emendatio libelli
consiste na atribuição de definição jurídica diversa ao arcabouço fático
descrito na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da
situação jurídica do réu, mantendo-se, contudo, intocada a correlação fática
entre acusação e sentença, afinal, o réu defende-se dos fatos no processo
penal. O momento adequado à realização da emendatio libelli pelo órgão
jurisdicional é o momento de proferir sentença, haja vista que o Parquet é o
titular da ação penal, a quem se atribui o poder-dever da capitulação
jurídica do fato imputado.
2. Esta Corte Superior entende que nos delitos de estupro de vulnerável
praticados em continuidade delitiva se revela inviável a exigência de
indicação de datas precisas e da quantidade exata de abusos sexuais
perpetrados contra a vítima, notadamente nos casos em que tais crimes são
praticados ao longo de extenso lapso temporal, mostrando-se adequado, em
tais situações, o aumento da pena em patamar superior ao mínimo previsto
no art. 71, caput, do CP.
3. Na hipótese dos autos, a denúncia apresentou uma narrativa congruente de
todos os fatos tipificados na condenação, em que pese não tenha quantificado
o número exato de eventos criminosos.
Verifica-se que o Parquet apontou expressamente que, segundo relatado pela
genitora das vítimas, estas revelaram que, desde o início do relacionamento
da genitora com o paciente, as vítimas sofriam violência física, psicológica e
sexual praticada pelo denunciado, já tendo sido queimada com água quente e
forçada a manter relações sexuais com o agressor, dentre outros formas de
violência. Ademais, o Ministério Público consignou na denúncia que a
genitora recentemente teria flagrado o paciente, durante a madrugada, sem
roupas e tentando estuprar as duas vítimas.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 926.528/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 24, DJe de 24.)16/9/20 20/9/20

 
Por fim, no que concerne à alegada nulidade da decisão que analisou a

resposta à acusação, por falta de fundamentação, registro que o Superior Tribunal de
Justiça firmou compreensão no sentido de que "não sendo caso de absolvição sumária, a
motivação acerca das teses defensivas formuladas no bojo da resposta à acusação deve
ser sucinta, de forma a não se traduzir em indevido julgamento prematuro da causa".

No caso dos autos, a Corte local analisou a alegação defensiva nos seguintes
termos (e-STJ fls. 129-130):

Com efeito, a decisão em que se recebe a denúncia e aquela em que se afasta
as teses arguidas em resposta à acusação (confirmando o recebimento da
exordial acusatória), emite apenas um juízo de prelibação sem qualquer
caráter decisório definitivo, razão pela qual dispensa fundamentação
exaustiva.
Em outras palavras, a existência ou não, de substrato mínimo probatório
autorizador da deflagração da ação penal há de ser analisada à luz dos
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balizamentos contidos nos arts. 41 e 395 do Código de Processo Penal, que
disciplinam os requisitos para o oferecimento da denúncia e para sua
rejeição, sendo vedada a análise prematura da matéria de fundo.
Nesse mesmo sentido:
[...]
Portanto, correta a decisão do magistrado a quo em que, constatando a
inexistência de quaisquer dos casos der absolvição sumária do réu,
confirmou o recebimento da denúncia em decisão concisa, determinado o
prosseguindo do feito com designação de audiência de instrução e
julgamento.

 
Constata-se, portanto, que o acórdão recorrido encontra-se em consonância

com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não se pode abrir muito o
espectro de análise da resposta à acusação, sob pena de se invadir a seara relativa ao
próprio mérito da demanda, que depende de prévia instrução processual para que o
julgador possa formar seu convencimento.

De fato, mostrar-se-ia temerário analisar certas teses, quer para acolher quer
para rejeitar, antes da colheita de provas, principalmente em momento processual que
autoriza a absolvição sumária apenas nas hipóteses elencadas de forma expressa pelo art.
397 do Código de Processo Penal.

Nesse contexto, é desnecessário exigir que o julgador refute, de forma
exaustiva, todas as alegações apresentadas, para concluir que não estão presentes as
hipóteses de absolvição sumária. Dessarte, não há se falar em nulidade da decisão que
analisou a resposta à acusação, porquanto devidamente motivada, inexistindo, assim,
constrangimento ilegal a ser sanado na via eleita.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA MAJORADA, ROUBO MAJORADO E
EXTORSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM E REITERAÇÃO DE PEDIDO ANTERIOR. NÃO
CONHECIMENTO. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULA N. 182
/STJ. NULIDADE. RESPOSTA À ACUSAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A decisão agravada consignou a impossibilidade de apreciação do pleito
de revogação ou substituição da custódia cautelar do recorrente, seja porque
tal matéria não foi apreciada pela Corte de origem no writ originário, seja
porque já apreciada em habeas corpus impetrado anteriormente perante esta
Corte; não atacados tais fundamentos, não se deve conhecer do agravo
regimental, no ponto, com fundamento na Súmula n. 182/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que a decisão proferida por ocasião do exame da resposta à acusação não
precisa ser exaustiva, sob pena de indevido adiantamento da convicção do
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Juízo em momento inapropriado para tanto. Nesse contexto, não se
vislumbrou, na espécie, nulidade da decisão de primeira instância que
consignou não estar demonstrada a inexistência da conduta descrita na
inicial ou a ausência de alguma excludente de ilicitude que pudesse ensejar a
absolvição do acusado, destacando que as teses veiculadas pela defesa na
resposta relacionar-se-iam ao mérito e, portanto, deveriam ser apreciadas
oportunamente após a devida instrução do feito.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no RHC n. 206.579/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)18/12/20 23/12/20

Dessume-se, portanto, das razões recursais, que o agravante não traz alegações
suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados.

Ante o exposto, do agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.321 / MT
Número Registro: 2024/0346574-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0027630082022 10049026420238110042 10082205520238110042 10107113020248110000
215420237854 27630082022

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL FABIANO LIMA MIRANDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA - RJ081570

JOÃO BALTHAZAR DE MATOS - RJ171106
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL FABIANO LIMA MIRANDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA - RJ081570

JOÃO BALTHAZAR DE MATOS - RJ171106
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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